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FUNDAÇÕES ESTATAIS: ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO
Leituras obrigatórias:

SUNDFELD, Carlos Ari; CAMPOS, Rodrigo Pinto; PINTO, Henrique Motta. Regime Jurídico das Fundações Governamentais, in SUNDFELD, Carlos Ari; MONTEIRO, Vera (coordenadores). Direito Administrativo: Introdução ao Direito Administrativo, São Paulo, Saraiva, 2008, páginas 270 a 296.

ZAGO, Marina Fontão. Fundações Governamentais na Dicotomia Direito Público e Direito Privado, in DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (Org.). Direito Privado Administrativo, São Paulo, Atlas, 2013, páginas 313, 314 e 318 (tabelas comparativas das redações originais e alteradas da Constituição Federal de 1988 e do Decreto-Lei nº 200/1967).
Dentre as tipologias de estrutura disponíveis para a execução de atividades públicas, encontram-se as fundações estatais (ou fundações governamentais, ou fundações públicas).
Tal como ocorre com as empresas estatais, nas fundações estatais há diversas dificuldades relacionadas ao regime jurídico incidente. A confusão inicia-se, aliás, na própria denominação: por vezes são referidas como “fundações públicas”, quando se acaba por confundir o “público” com a personalidade jurídica do ente – o que nem sempre é verdade, vez que existem fundações estatais com personalidade jurídica de direito privado.
A situação torna-se ainda mais nebulosa quando se depara com fundações que, embora não sejam formalmente criadas pelo Poder Público, são mantidas com recursos (financeiros, humanos e materiais) públicos, tal como ocorre com as “fundações de apoio”, frequentemente envolvidas em denúncias de suposto mal uso de recursos públicos.
A legislação vigente – e, especialmente, as alterações que foram realizadas ao longo dos anos – acaba por contribuir para as dificuldades de interpretação quanto ao regime jurídico aplicável às fundações criadas e geridas pelo Poder Público. Constituição Federal, Decreto-Lei nº 200 e as alterações posteriores a esses diplomas utilizam, em relação a essas entidades, critérios diversos para fazer incidir normas especiais diversas.
É nesse cenário bastante tormentoso que se insere o presente seminário. Para isso, é imprescindível a leitura obrigatória do artigo “Regime Jurídico das Fundações Governamentais” (SUNDFELD, CAMPOS & PINTO), que discute o regime jurídico aplicável a esses entes. É essencial, ainda, a leitura dos dispositivos da Constituição Federal e Decreto-Lei nº 200 que tratam das fundações, comparando sua redação original com as diversas alterações normativas posteriores. Para facilitar essa comparação, sugere-se a análise das tabelas comparativas constantes nas páginas 314, 315 e 318, do artigo “Fundações Governamentais na Dicotomia Direito Público e Direito Privado” (ZAGO).
Questões para Debate
●
O que é fundação estatal?
●
Qual a personalidade jurídica da fundação estatal? O Poder Público criador da fundação pode escolher livremente a personalidade jurídica da fundação?
●
A inexistência da lei complementar a que se refere o artigo 37, XIX, in fine, da CF, impede a criação de novas fundações? Em caso negativo, qual sua área de atuação possível?
●
Qual é o critério adequado para identificar uma fundação estatal: sua criação pelo Poder Público ou sua manutenção pelo Poder Público?
●
Qual seria o “regime administrativo mínimo” incidente sobre as fundações estatais? Esse regime é mesmo para todas as fundações, ou haveria diferença entre fundações estatais de personalidade jurídica de direito privado e as fundações estatais de personalidade jurídica de direito público?
●
Há diferença entre fundações estatais e autarquias?
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